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PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
GABINETE DO PREFEITO
“Visão para o futuro.”

Lei 1.010, de 22 de Abril de 2010

Dispõe sobre o pagamento de Diárias aos Servidores da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Arroio do Padre, revoga a Lei 34 de 20 de julho de 2001 e alterações posteriores e dá outras providências.
                                                Seção I 

                                         Das Diárias

Art. 1º - Aos servidores municipais que, designados pela autoridade competente, se deslocarem eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo de interesse da administração, serão concedidas, além do transporte, diárias para cobrir as despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana, nos termos desta Lei.
§ 1º Quando o deslocamento exigir apenas uma refeição, as diárias serão pagas pela quarta parte.

§ 2º Nos deslocamentos para a Capital do Estado, as diárias serão estabelecidas conforme anexo I, incluso ao texto desta Lei.

§ 3º Nos deslocamentos para fora do Estado, às diárias serão estabelecidas conforme anexo I, incluso ao texto desta Lei.
§  4º Para o Município de Pelotas não será pago diárias. 
Art. 2º - A diária é fixada no valor de R$40,67 (quarenta reais e sessenta e sete centavos)
Art. 3º - Os membros dos Conselhos Municipais e Conselho Tutelar que, expressamente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem do Município para comparecer a encontros relacionados com matéria da especialidade do Conselho a que pertençam, ou para tratar de assunto específico deste, farão jus a diárias e transporte nos termos estabelecidos no art. 1º e seus parágrafos. 

Art. 4º - Os munícipes oficialmente escolhidos como delegados às conferências estaduais e/ou nacionais, convocadas pelos governos estadual ou federal nas áreas da saúde, assistência social, educação e outras, e assim declarados por Decreto, fazem jus a diárias, no valor previsto no art. 2º.
                                                Seção II

                                                  Do Transporte
Art. 5º - O servidor que, autorizado pela autoridade competente, se deslocar temporariamente da sede do Município, no desempenho das atribuições do seu cargo, terá indenizado o valor do transporte, se não realizado com veículo próprio do Município.
Art. 6º - O valor do transporte será adiantado ao servidor, juntamente com a diária, quando for o caso.

Parágrafo Único: Na hipótese de o servidor não utilizar o transporte requisitado, deverá recolher, em devolução a Tesouraria do Município, a quantia recebida a esse título.

Art. 7º - O valor do transporte corresponderá ao valor do custo com o deslocamento mediante transporte público ou privado terrestre, aéreo ou marítimo estadual e nacional.

                                           Seção III

                          Do Pagamento das Vantagens

Art. 8º - As diárias e o transporte serão pagos mediante requerimento, protocolado no órgão competente no prazo mínimo de 05 (cinco) dias antes do afastamento, e despacho autorizativo do Prefeito ou de quem tiver delegação para o ato.
§ 1º Do requerimento constarão, obrigatoriamente, o motivo, a localidade, a data e o tempo de afastamento do servidor. 

§ 2º Quando o afastamento se prolongar por tempo superior do previsto na requisição, o servidor solicitará a complementação. 

§ 3º Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
§ 4º Fica instituído a comprovação através de Atestado de Presença no referido evento.

Art. 9º - O servidor deverá, no prazo de até 05 (Cinco.) dias, contados da data do retorno ao Município, comprovar a sua participação no evento que motivou o pagamento da diária, bem como os gastos com o transporte, se for o caso.

                                              Seção IV

                               Das Disposições Finais
Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.14.00.00.00.00.0001 – Diárias – Pessoal Civil

Art.11 - Fica revogada a Lei nº 34, de 20 de julho de 2001 e a Lei 905 de 01 de julho de 2009.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 22 de Abril de 2010. 
Jaime Alvino Starke
Prefeito Municipal

